
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.391.352 - SC 
(2010/0229011-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JURACI SERPA JUSTINO 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
IDENTIDADE ENTRE O AUTOR DA PETIÇÃO ELETRÔNICA E O TITULAR DO 
CERTIFICADO DIGITAL. ART 1o. E 18 DA LEI 11.419/2006. ARTS. 18, § 1o. E 21, I DA 
RESOLUÇÃO 1/2010 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A assinatura eletrônica tem como objetivo a identificação 
inequívoca do signatário do documento, aquele devidamente credenciado como usuário 
autorizado para envio de petições em geral mediante o uso de meios eletrônicos, nos 
termos dos arts. 1o, § 2o, III, a e b, 2o, caput da Lei 11.419/2006.

2.   Considerar-se-á inexistente a petição que seja subscrita por 
advogado cuja identidade não corresponda com a do titular do certificado digital, em 
face do descumprimento do disposto nos arts. 1o, § 2o, III, e 18 da Lei 11.419/2006 e 
dos arts. 18, § 1o, e 21, I da Resolução 1/2010, do Superior Tribunal de Justiça (EDcl 
no AgRg no REsp. 898.285/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 
7.2.2012).

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Francisco 
Falcão e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 20 de março de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.391.352 - SC 
(2010/0229011-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JURACI SERPA JUSTINO 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por JURACI SERPA 

JUSTINO em adversidade à decisão proferida pelo eminente Ministro Presidente ARI 

PARGENDLER, nos seguintes termos:

Conforme certidão de fl. 103 "o nome do advogado indicado como 

autor da presente petição não confere com o titular do certificado digital 

utilizado para assinar a transmissão eletrônica do documento ...". 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que "a falta de certificação digital do advogado subscritor da 

petição do regimental acarreta a inexistência do recurso, haja vista que o 

certificado digital resultante do uso da chave e assinatura digital é ato 

pessoal e intransferível, sendo de responsabilidade exclusiva do usuário a 

preservação do seu sigilo" (AgRg no Ag nº 1.246.828, PI, relator o Ministro 

Vasco Della Giustina - Desembargador Convocado do TJ/RS, DJe de  

03.12.2010). 

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.

Intime-se (fls. 105).

2.   O agravante sustenta que, considerando que os dois advogados 

possuem procuração nos autos, poder-se-ia considerar a petição assinada duplamente 

(fls 111).

3.   Ao final, requer o acolhimento do subscritor eletrônico e a 

submissão do feito ao órgão colegiado competente.

4.   É o Relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.391.352 - SC 
(2010/0229011-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JURACI SERPA JUSTINO 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE O AUTOR DA 

PETIÇÃO ELETRÔNICA E O TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL. ART. 

1o. E 18 DA LEI 11.419/2006. ARTS. 18, § 1o. E 21, I DA RESOLUÇÃO 

1/2010 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A assinatura eletrônica tem como objetivo a identificação 

inequívoca do signatário do documento, aquele devidamente credenciado 

como usuário autorizado para envio de petições em geral mediante o uso de 

meios eletrônicos, nos termos dos arts. 1o, § 2o, III, a e b, 2o, caput da Lei 

11.419/2006.

2.   Considerar-se-á inexistente a petição que seja subscrita 

por advogado cuja identidade não corresponda com a do titular do 

certificado digital, em face do descumprimento do disposto nos arts. 1o, § 

2o, III, e 18 da Lei 11.419/2006 e dos arts. 18, § 1o, e 21, I da Resolução 

1/2010, do Superior Tribunal de Justiça (EDcl no AgRg no REsp. 

898.285/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 7.2.2012).

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Com efeito, a Seção de Protocolo de Petições, nas fls. 103 

destes autos, certifica  que o nome do advogado que consta como autor da petição de 

Embargos de Declaração (fls. 85/102) não confere com o nome do titular do certificado 

digital utilizado para assinar a transmissão eletrônica do documento, estando, assim, 

em desacordo com os arts. 18, § 1o e 21, I da Resolução 1/2010 da Presidência do 

STJ. Nesse sentido, citem-se os seguintes precedentes:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO ELETRÔNICA. IDENTIDADE DO 

SUBSCRITOR DA PETIÇÃO NÃO CORRESPONDE COM O TITULAR DO 

CERTIFICADO DIGITAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE 

NÃO VERIFICADAS.

1.   Considera-se inexistente a petição que seja subscrita por 

advogado cuja identidade não corresponda com a do titular do certificado 

digital, pelo descumprimento do disposto nos arts. 1o, § 2o, III, e 18 da Lei 

11.419/2006 e dos arts. 18, § 1o, e 21, I, da Resolução n. 1/2010, do 

Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2.   Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos 

aclaratórios, afigura-se patente o intuito infringente da presente 

irresignação, que objetiva não suprimir a omissão, afastar a obscuridade ou 

eliminar a contradição, mas sim reformar o julgado por via inadequada.

3.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg no 

REsp. 898.285/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

7.2.2012).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA 

DE IDENTIDADE ENTRE O ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO 

DIGITAL E O ADVOGADO INDICADO COMO AUTOR DA PETIÇÃO. 

DESCUMPRIMENTO DA LEI 11.419/2006 E DA RESOLUÇÃO N. 1/2010 

DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO, COM MULTA.

1.   A assinatura eletrônica destina-se à identificação 

inequívoca do signatário do documento, de forma que, inexistindo 

identidade entre o titular do certificado digital utilizado para assinar o 

documento e o nome do advogado indicado como autor da petição, deve a 

peça ser tida como inexistente, haja vista o descumprimento do disposto nos 

arts. 1º, § 2º, III e 18, ambos da Lei n. 11.419/2006 e dos arts. 18, § 1o e 

21, I, da Resolução STJ n. 1, de 10 de fevereiro de 2010. Precedentes.

2.   O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2o, do CPC. 

3.   Agravo Regimental não conhecido, com aplicação de multa. 

(AgRg no Ag 920735/PR, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 1.2.2012).

² ² ²
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO ENVIADA 

ELETRONICAMENTE. IDENTIDADE DO SUBSCRITOR DA PETIÇÃO NÃO 

CORRESPONDENTE COM O TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL. 

DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO STJ 1/2010. PETIÇÃO TIDA POR 

INEXISTENTE.

1.   Nos termos do que dispõem os arts. 1o, § 2o, III, "a" e "b", 

2o, caput, da Lei n. 11.419, de 2006, a assinatura eletrônica destina-se à 

identificação inequívoca do signatário do documento digital; aquele 

devidamente credenciado como usuário autorizado para envio de petições 

em geral mediante o uso de meios eletrônicos.

2.   É inexistente a petição subscrita por advogado cuja 

identidade não corresponda com a do titular do certificado digital, em face 

do descumprimento do disposto nos arts. 1o, § 2o, III, e 18 da Lei 

11.419/2006 e dos arts. 18, § 1o, e 21, I, da Resolução 1/2010 do Superior 

Tribunal de Justiça.

3.   Precedentes: AgRg no Ag 1.292.628/SP, Rel. Min. João 

Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 19.8.2011; AgRg nos EDcl no AgRg 

no REsp 1.233.228/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

10.8.2011; AgRg no REsp 1.107.598/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 6.10.2010; EDcl no AgRg no REsp 

1.146.013/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 22.11.2010.

4.   Agravo Regimental não conhecido (AgRg no AR 4723/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19.12.2011).

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0229011-7 Ag     1.391.352 / SC

Números Origem:  00251196220104040000  200672000139254

EM MESA JULGADO: 20/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JURACI SERPA JUSTINO
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JURACI SERPA JUSTINO
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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